
MOÇÃO Nº 119, DE 2011

Considerando-se:

- que Instituições de grande renome e relevância para a formação de obra de mão qualificada (que é objetivo de uma pós graduação lato sensu) deixaram de ter o reconhecimento do órgão educacional oficial brasileiro;

- que em nenhum momento as instituições foram chamadas para dialogar, nem mesmo a ABIPG (Associação Brasileira das Instituições de Pós Graduação), criada com o intuito de dialogar com o MEC (nunca fomos recebidos pelo ministro);

- reconhecendo a importância que as instituições prejudicadas, apesar do reconhecimento do mercado e da sociedade, vêem no reconhecimento do MEC; 

- que o processo de credenciamento dos cursos era criterioso e a ABIPG e as instituições estão dispostos a contribuírem com o aperfeiçoamento de tais critérios;

- que quem permanece com o reconhecimento para oferta de pós graudação Lato Sensu são as instituições de ensino superior, pois o credenciamento dessas para oferta de graduação concede automaticamente, e sem nenhum critério de avaliação, o direito de ministrar cursos de pós lato sensu;

- que o fato de as instituições credenciadas somente para os fins da oferta de pós graduação terem perdido, de maneira abrupta, o reconhecimento do MEC, há aí uma distorção grave de mercado e um ambiente grave de insegurança jurídica, além de imediato prejuízo para milhares de pessoas envolvidas, afetadas e prejudicadas; 

- que outro fato relevante é que para poder se tornar uma instituição de ensino superior, leva-se no mínimo um ano e meio; 

- que além disso, ensino superior  não é o propósito das instituições que se especializaram na formação de mão de obra qualificada por meio da pós graduação lato sensu;

 - que, com relação aos aspectos legais é importante destacar que todo o processo foi conduzido de forma autoritária e sem respeito alguns aos direitos constitucionais, democráticas aos princípios de segurança jurídica;

- que apesar do prazo mencionado no texto do Parecer CNE/CP nº 03/2011, não é possível que uma norma que ainda nem existe - o próprio MEC, na homologação, mais uma vez remete o assunto à Câmara de Educação Superior - e sobre a qual foi publicado ato do Poder Executivo em 5 de agosto de 2011, estipule uma data anterior a sua vigência como momento de sua aplicação concreta;

- que uma regra de transição, como a Resolução CNE/CES nº 04/2011, deve ser tratada como tal. Não pode ser aplicada para antecipar efeitos de uma norma inexistente, sem vigência. Se assim fosse, um Governo autoritário poderia criar várias “regras de transição” para impor suas políticas, sem se preocupar em tratar, antes, da revogação ou modificação dos direitos dos cidadãos. Num Estado de Direito, conhecer a nova moldura jurídica, o novo marco regulatório, e ter certeza dos seus termos, é condição sine qua non para afrontar um período de transição;

- no caso em voga, o Governo Federal foi extremamente negligente, deixando para confirmar o julgamento dos recursos após uma data que seria fatal para as instituições. Ou seja, o agente público deixou que as instituições sofressem os efeitos concretos do ato normativo para depois exercer sua competência regulatória. Provavelmente, o que se esperava era que as instituições simplesmente deixassem de oferecer cursos para que, depois, o ato de “proibir” sua atividade fosse apenas formalizado. Ao agir assim, o agente público desrespeita regras básicas sobre a edição e validade das normas, causando insegurança jurídica e abusando do poder que lhe foi atribuído para regular o setor educacional;

- este procedimento do MEC poderia, aparentemente, estar pautado na convicção de que já existiam regras de transição (Resolução CNE/CES nº 04/2011), mas não se pode cogitar que alguma regra transição que vigore antes da mudança  do marco regulatório. Na presente situação o raciocínio é simples: a data de extinção do credenciamento especial para pós-graduação lato sensu teria de ser posterior à revogação das regras que sustentam esse credenciamento, caso contrário não haveria fundamento jurídico para a aplicação de uma regra de transição. Quando a Resolução CNE/CES nº 04/2011 foi publicada o parecer sobre a revogação das normas de credenciamento especial ainda estava pendente de julgamento de recursos. Se os recursos fossem julgados até a data prevista na norma de transição poder-se-ia até mesmo cogitar a aplicação, dias ou meses depois, da regra transitória, afinal, primeiro seria estabelecido o novo marco regulatório para em seguida ser aplicada a regra de transição. Todavia, como isto não ocorreu, as regras transitórias tornaram-se inócuas antes da edição da revogação das normas sobre credenciamento especial;

- e, finalmente, considerando-se que se forem mantidas as condições desse impasse criado pelo MEC, o impacto dessa medida poderá afetar formação de mais de 150 mil alunos, considerando as 122 instituições de todo o País 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República que solicite ao Senhor Ministro de Estado da Educação para que revogue imediatamente os pareceres 03 e 04/2011,  do Conselho Nacional de Educação, que tratam do cancelamento do credenciamento especial de instituições não educacionais para a oferta de cursos de especialização, e abra discussão com os interessados em busca de regras de transição que contemplem alunos, professores e instituições envolvidas.
Sala das Sessões, em 19/10/2011
a) Carlos Giannazi


